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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 38/2007

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

DATA: 27 DE SETEMBRO DE 2007
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e sete de setembro do ano de dois mil e sete, foi realizada na sala de reunião dos Conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, a trigésima nona reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Dr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos Senhores Conselheiros: MARCOS ANTONIO BRAGATTO, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, JOSÉ MARIA PIMENTA, HIRANILDA MATTOS, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI. Registrada a presença do Diretor Técnico, Sr. CARLOS COUTINHO BATALHA, do Gerente Administrativo, Sr. MÁRIO MARQUES ALCOFRA NETO, do Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. DALTON LUIZ DE SOUZA, da Gerente de Benefícios e Assistência, Sra. MARIA AUXILIADORA SIMAS FARIAS RANGEL, da Gerente Jurídica Previdenciária, Dra. ROSÂNGELA RODRIGUES MAIA, do Gerente de Perícia Médica, Dr. Milton Correa Santos. Aberta a reunião passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. A seguir Sr. Rômulo Penina esclareceu sobre a reunião realizada no Ministério Público/ES, na qual o IPAJM entregou à Procuradora Geral do Estado, Dra. Catarina Cecim Gazele, a listagem nominal daqueles que não efetuaram o recadastramento do IPAJM, para apuração de possíveis fraudes. Falou também sobre a proposta do projeto de recuperação previdenciária enviada pela Fundação de Estudo e Pesquisa em Administração e Desenvolvimento, que estaria interessada em fazer a compensação financeira junto ao INSS. A proposta foi entregue ao diretor Financeiro, Sr. Marco Paladini, que está analisando o projeto. O Presidente também comunicou aos Conselheiros a autorização do Governo para convocar mais 14 aprovados no último concurso público do IPAJM. Em seguida, Sr. Rômulo Penina apresentou o novo conselheiro, Sr. José Maria Pimenta, que foi aplaudido por todos. Após assinatura do termo de posse, o referido conselheiro afirmou estar muito satisfeito com o chamado e espera contribuir para o futuro do Instituto. Passando para o item da pauta sobre a comissão de estudo da Lei Complementar nº351, tomou a palavra o Sr. Francisco e afirmou que os trabalhos da referida comissão estão adiantados e agora, é necessário esperar o andamento da comissão que estuda a Lei complementar nº 282. Na oportunidade, informou que na próxima semana está marcada reunião com o presidente executivo do órgão e que em seguida será agendada um encontro com todos os servidores do Instituto. Sr. Francisco explicou que a idéia foi reformular toda a lei nº351, tendo em vista as mudanças na estrutura. Além disso comentou  que o trabalho tem sido interessante, pois está sendo adequado a realidade do Estado. A conselheira Hiranilda aproveitou para destacar que a participação e o envolvimento de todos, incluindo os gerentes, os diretores e o próprio presidente, é essencial para que as mudanças ocorram no órgão. A Conselheira afirmou também a necessidade de valorizar os servidores atuais e questionou sobre a importância e necessidade de treinamento para os novos servidores concursados. No momento o gerente Administrativo perguntou se as gerências serão ouvidas antes de terminarem o estudo da Lei 351 e o Sr. Francisco disse que, alterando efetivamente a estrutura, os gerentes serão colocados a par das mudanças, para que as possíveis controversas e a repercussão financeira sejam analisadas. Foi dada a palavra então ao conselheiro Adriano Spessimilli, presidente da comissão que estuda a lei 282, que disse que os trabalhos serão iniciados tão logo os indicados pelos outros poderes sejam nomeados. Passando para o próximo assunto da pauta, o gerente de Finanças e Investimentos explicou o demonstrativo financeiro do mês de Agosto. Em seguida, comentou sobre a reunião que teve com a Auditoria Geral do Estado para tratar sobre as contas do governo do ano de 2006, que foram aprovadas com algumas restrições. No que diz respeito ao IPAJM, o Tribunal de Contas deu o prazo de 180 dias para que sejam providenciadas: regulamentação e posterior treinamento para os servidores ligados as àreas de Recursos Humanos do poder Executivo, demais poderes e órgãos quanto à segregação de servidores ativos nos fundos, instituição de obrigatoriedade de recadastramento anual dos servidores ativos e regulamentação da base de cálculo para o desconto da contribuição previdenciária. No momento o conselheiro Marcos Bragatto pediu que essas providências sejam tomadas o quanto antes, principalmente em relação à regulamentação na lei 282, no que tange a base de cálculo da taxa de administração. O Sr. Francisco aproveitou para alertar a necessidade de perceber se a lei pede esse tipo de regulamentação e pediu que o referido relatório  elaborado  pela AGE seja disponibilizado para o conselho e para as comissões que estudam as leis, caso haja trabalhos paralelos. Sr. Dalton esclareceu ainda que o Tribunal de Contas solicitou que os repasses dos órgãos e poderes sejam efetuados através de guias de recolhimento (GRPS) informando a base de cálculo que deu origem aos valores recolhidos. Quanto à questão do treinamento para os Recursos Humanos, o conselheiro Marcos Bragatto sugeriu que o próprio IPAJM, através de seu diretor administrativo, faça essa regulamentação e encaminhe para o conselho para apreciação. Continuando, a conselheira Marly questionou sobre os estudos das rubricas que estava sendo desenvolvido pela gerência Jurídica. Com a palavra, a Dra. Rosangela Maia, informou que estão sendo tomadas as providências para o inicio do estudo das rubricas, efetuando-se o levantamento da legislação e a indicação dos membros da comissão, e que será necessário um enfoque muito cuidadoso, e por isso o estudo está sendo um pouco mais demorado. A gerente de Benefícios explanou sua preocupação com as diligências do Tribunal de Contas, com risco de negação do registro, devido a essa indefinição sobre as rubricas. A conselheira Hiranilda ressaltou também a questão dos oficiais de justiça, dos comissários, e disse que sabe que virão reações das diferentes categorias, mas espera ver esse ponto resolvido até o fim deste ano. O Sr. Marcos Bragatto destacou que tudo tem que ser muito bem estruturado, até com relação à devolução de contribuições sobre rubricas que não serão incorporadas. O Sr. Francisco disse também que a devolução não seria feita pelo IPAJM. O Conselheiro Adriano informou que o entendimento do Tribunal de Justiça, por exemplo, é de que o próprio tribunal que restitui o segurado. Na oportunidade, a Sra. Marly destacou a importância de que tudo fique bem claro, pois a previdência não é imediatista e essas questões irão interferir diretamente no futuro do próprio sistema previdenciário. A Sra. Maria Auxiliadora aproveitou para destacar o trabalho claro e transparente feito pela Secretaria de Gestão de Recursos Humanos na questão do subsidio dos delegados, que refletirá também no cálculo de aposentadoria. No momento o presidente ressaltou que há tempos o instituto não é convidado para as reuniões do governo, o que foi registrado pelo Sr. Marcos Bragatto que se comprometeu a levar a demanda para o governo. Dada a palavra à gerente Jurídica, que iniciou sua fala expondo a questão dos servidores em mandato eletivo que não contribuíram para a previdência durante o mandato e agora estão tendo seus débitos corrigidos conforme a lei. No momento o Sr. Francisco disse que o conselho não irá admitir exceções com relação ao cálculo de débitos previdenciários. Passando para outro ponto, a gerente jurídica explanou sobre a Lei 11.301 e o parecer feito referente à aplicabilidade da mesma. A gerente explicou que sua equipe enfocou a análise com base na interpretação e legalidade da norma e os reflexos que poderão advir de sua aplicação. Informou ainda que muito embora os efeitos possam ser adversos aos interesses do Estado, o fato é que a ADIN proposta pela Procuradoria Geral da Republica, ainda não foi julgada, não tendo havido quando de sua proposição a concessão de liminar suspendendo seus efeitos até o julgamento final, desta forma, há presunção de constitucionalidade da norma. A Sra. Hiranilda ressaltou que alguns estados, como São Paulo, já estão aplicando a referida lei.  O Conselheiro Francisco José informou que existem cinco institutos no Brasil que aplicam a lei 11.301, mas que o próprio Ministério da Previdência não a tem utilizado. Falou ainda que a tendência seja ela não ser aplicada, pois a grande maioria dos institutos de previdência não a cumpre e que já existe um entendimento do Supremo Tribunal Federal pela sua não aplicabilidade. O conselheiro Marcos sugeriu então que a administração haja de acordo com a demanda judicial. A conselheira Hiranilda concordou com o Sr. Marcos, e destacou ainda que agindo de acordo com as demandas da justiça, o IPAJM estará protegendo os próprios segurados. A gerente de benefício informou que no último Congresso do CONAPREV esse assunto foi exaustivamente comentado e percebeu-se existir uma tendência de aceitação da mesma desde que algumas modificações sejam realizadas. No momento o Diretor técnico explanou que este tema é interessante e necessita de ampla discussão por se tratar de assunto polêmico e perigoso para o futuro da previdência. Devido a isso, acha que a aplicabilidade da lei representa um risco para o Instituto. A sra. Maria Auxiliadora ressaltou que é necessário verificar se há previsão atuarial para adotação deste posicionamento.O conselho decidiu pela não aplicação da lei 11301 até o julgamento da ADIN. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, Sr. Rômulo prestou as condolências, em nome do conselho, ao Sr. Francisco José Carlos pela perda de seu pai ocorrida em 28/08/2007 e definiu que a próxima reunião deste Conselho realizar-se-á no dia 30/10/2007 às 9:30 horas. No momento e nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretária do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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